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Apresentação 

 

 O Plano Municipal de Vigilância Para Emergências em Saúde Pública – 

VIGIDESASTRES – foca na atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) para 

respostas às emergências em saúde pública, sendo estruturado para garantir 

respostas rápidas, oportunas, eficientes e eficazes, correspondentes ao 

monitoramento e à prestação de serviços de assistência durante ou imediatamente 

após uma emergência, a fim de salvar vidas, reduzir os impactos sobre a saúde e 

atender às necessidades básicas de saúde da população afetada. 

No contexto deste Plano, as Emergências em Saúde Pública (ESP) estão 

relacionadas a eventos adversos naturais ou tecnológicos que podem ocorrer em 

um determinado momento. 

Ao oferecer as condições necessárias para organização, orientação e 

uniformização das ações de saúde a ser realizado por suas equipes de trabalho, a 

partir das diretrizes estabelecidas pelo presente Plano para Emergências em 

Saúde Pública, o município de São Lourenço Do Oeste, através da sua Secretaria 

Municipal de Saúde, assume o compromisso de atuar de acordo com suas 

atribuições, visando promover a mitigação dos danos à saúde da população, assim 

como efetuar o controle eficiente, efetivo e eficaz dos eventos adversos à saúde 

provocados pelas inundações ocorridos por ação da natureza ou intervenção 

antrópica.  

No processo de gestão do risco, o foco de atuação das equipes em São 

Lourenço do Oeste, visa reduzir ou eliminar as condições de vulnerabilidade, por 

meio de ações que melhoram as condições de infraestrutura e de apoio aos mais 

necessitados reduzindo assim os impactos de um desastre como um todo. 

A articulação com dos diversos atores envolvidos num processo de resposta 

a um desastre, é uma das bases que fazem com que a ação articulada e 

multidisciplinar produzam o efeito positivo esperado. Dentre as ações estruturantes 

cabe mencionar a estruturação do COE-Saúde e realizar reuniões intersetoriais 

com diversas Secretarias e Departamentos públicos, com fito de mapear as 

vulnerabilidades locais assim como identificar a capacidade de resposta ao evento 

em si.  
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A capacitação por meio de simulados e treinamentos auxiliam também na 

velocidade de resposta, assim com uma coordenação em sintonia entre os 

agentes que enfrentarão o desastre, contribuindo para o processo de prevenção 

de riscos futuros e de reparação dos danos ao mais próximo possível do período 

pré-evento, para que as pessoas afetadas tenham o mínimo de impacto negativo 

em suas vidas. 

Conhecer a demanda ambiental e territorial do município, proporciona 

também o levantamento prévio de áreas de risco ocupadas por habitações, 

estabelecimentos agrícolas, industriais e comerciais. Esses levantamentos 

proporcionam o conhecimento mínimo necessário para que as ações e políticas 

públicas de saúde sejam ajustadas para que ações possam ser tomadas 

garantindo a essa população mapeada exposta um acesso universal ao serviço de 

saúde, habitações seguras e obras de infraestrutura, que produzam um efeito 

positivo na vida das pessoas. 

A preparação do setor saúde, envolvendo ações de curto e médio prazo tem 

como objetivo ainda, evitar que ações inadequadas produzam ainda, um segundo 

desastre, potencializando os agravos já existentes ou gerando outros problemas 

que poderiam ser evitados com medidas preventivas, dificultando as ações de 

recuperação e reconstrução das áreas e pessoas afetadas pelo desastre. Esse link 

entre saber o que fazer e quando fazer é essencial para que a resposta ao evento 

seja cirurgicamente precisa, atuando exatamente no foco, e no momento 

necessário, em especial por equipes bem capacitada préviamente, sob a 

coordenação dos responsáveis pela execução das ações de atendimento à 

população afetada. 

Num evento de desastre, a atenção a todos as pessoas afetadas vem de 

encontro ao princípio da universalização do atendimento no SUS, contemplando 

todos os grupos populacionais afetados e expostos, tanto ocupacional 

(independentemente da sua forma de inserção no mercado de trabalho) como 

ambientalmente (em assentamentos humanos legalizados ou não). 

Por derradeiro, numa situação de desastre onde deiversas são as pessoas 

afetadas, além de oferecer o tratamento digno a que todas tem direito, o princíipio 

da equidade também deve ser observado, ou seja, deve-se compreender que um 

desastre afetam as populações de forma desigual, assim a intensificação das 

ações de saúde primeiramente em áreas mais necessitadas deve ser avaliada no 
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contexto do atendimento, garantindo que os mais necessitados tenham acesso 

mais rápido aos atendimentos prestados evitando agravos a sua saúde. 

 Assim, a descentralização, um dos princípios do SUS também tem seu 

papel de destaque, onde o município possui a Liberdade para determinar as ações 

mais necessárias e eficazes em seu território. Garantindo que a integridade do 

atendimento seja atendida nas mais diversas frentes, dentre as quais a vigilância 

em saúde desempenhará um papel fundamental na prevenção prévia e pós-

evento, garantindo à universalização do atendimento a população afetada. 

 A regionalização, que compreende as ações e recursos de saúde 

(profissionais, leitos, laboratórios, etc.) visa organizar a rede para que os recursos 

necessários não se limite apenas ao território municipal. Conhecer a rede de 

atendimento de referência proporcionará o suporte rápido e necessário para uma 

tomada de decisão mais emergencial, tendo em vista que os desastres acometem 

diferentes pessoas em diferentes níveis de comprometimento de sua saúde.  

1. Objetivos  

1.1. Objetivo Geral 

  A Secretaria Municipal de Saúde de São Lourenço Do Oeste apresenta o 

Plano Municipal de Vigilância para Emergências em Saúde Pública – 

VIGIDESASTRES objetivando manter o acolhimento à população atingida pelos 

eventos adversos, bem como para intensificar ações de promoção, prevenção e 

recuperação da saúde, buscando minimizar o impacto e os riscos decorrentes das 

situações adversas provocados por desastres naturais sobre a saúde pública. 

1.2 Objetivos Específicos 

Prevenir, reduzir e controlar ao máximo os fatores de risco presentes na 

localidade para diminuir o impacto dos desastres. 

- Prevenir riscos futuros: A prevenção de riscos futuros é o principal 

processo específico da redução de riscos de desastres. Requer um enfoque 

integral com relação aos potenciais danos e à origem de todas ou cada uma das 

emergências ou desastres possíveis na realidade 

- Reduzir riscos existentes: A prevenção de riscos futuros deve ser realizada 

simultaneamente com políticas e ações de saúde para minimizar os fatores de 

riscos já existentes em áreas e populações que se encontram em condições de 
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vulnerabilidade na atualidade, de modo a limitar o impacto adverso das ameaças 

expressas em situações ou eventos. 

- Preparar as resposta: Envolve o desenvolvimento de capacidades, 

instrumentos e mecanismos que permitem antecipadamente assegurar uma 

resposta adequada e efetiva aos desastres. São elementos importantes a 

estruturação de sistemas de detecção e identificação de ameaças/perigos; alertas 

precoces; monitoramento e avaliação dos riscos de desastres; repasse imediato 

de informações essenciais disponíveis para a proteção das populações em áreas 

em que ameaças podem se tornar desastres ou em que desastres já tenham 

ocorrido. 

- Responder aos desastres e reabilitar as condições de vida: Compreende 

as ações que serão executadas após a ocorrência de um desastre, mas que foram 

preparadas antes dele e têm por objetivo salvar vidas, reduzir o sofrimento 

humano e diminuir as perdas materiais. Alguns exemplos de atividades típicas 

dessa etapa são a busca e o resgate das pessoas afetadas, a assistência médica 

de emergência, a organização de abrigos temporários, a distribuição de água, 

alimentos e roupas e a avaliação dos danos. 

- Recuperar e reconstruir comunidades: É o processo de reparação da 

infraestrutura física e do funcionamento definitivo dos serviços da comunidade, 

que ao mesmo tempo envolve a promoção das mudanças necessárias para a 

redução de riscos de desastres futuros. Exemplos: restabelecimento de serviços 

de abastecimento de água, coleta de lixo, reparos e reconstrução de hospitais, 

postos de saúde, estradas, pontes de acesso e demais edificações. 

 

2. Marco legal e normativo 

Para embasamento das ações propostas neste PPR-ESP, foi realizada 

pesquisa exploratória sobre o arcabouço legal vigente, contendo as ações 

coordenadas de gerenciamento dos riscos e dos impactos dos desastres. Diante 

disso, o arcabouço legal está apresentado a seguir: 

▪ Lei n° 8.080 do SUS (1990): Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. 
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▪ Portaria n° 1.172 (2004): Competências da União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal na área de Vigilância em Saúde; Política Nacional de Atenção 

às Urgências (2006).  

 

▪ Lei n° 12.187 (2009): Regulamentado pelo Decreto nº 7.390, de 09 de 

dezembro de 2010, institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima.  

 

▪ Portaria n° 4.279 (2010): Estabelece diretrizes para a organização da Rede de 

Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

▪ Decreto nº 7.257(2010): Inclui o Setor Saúde na composição do Sistema 

Nacional de Defesa Civil, sob articulação, coordenação e supervisão técnica 

da Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional. 

 

▪ Decreto n° 7.616 (2011): “Dispõe sobre a declaração de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força Nacional do 

Sistema Único de Saúde – FN/SUS”. 

 

▪ Portaria n° 2.952 (2011): Regulamenta no âmbito do SUS o Decreto n°7.616, 

de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a declaração de Emergência 

em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e institui a Força Nacional 

do Sistema Único de Saúde (FN/SUS). 

 

▪ Decreto n° 7.535 (2011): Institui o Programa Nacional de Universalização do 

Acesso e Uso da Água - “ÁGUA PARA TODOS”.  

 

▪ Portaria GM/MS nº 888 (2021): Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos 

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade. 

 

▪ Lei n° 12.608 (2012): Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; 
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autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres; 

altera as Leis n.º 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho 

de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, 

e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências.  

 

▪ Decreto n° 7.508 (2011): Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação Inter federativa, 

e dá outras providências. 

 

▪ Portaria nº 1.378 (2013): Regulamenta as responsabilidades e define diretrizes 

para a execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de 

Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.  

 

▪ Portaria nº 2.436 (2017): Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  

 

▪ Resolução nº 588 (2018): Estabelece a Política Nacional de Vigilância em 

Saúde (PNVS).   

 

▪ Portaria nº 188 (2020): “Declara Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV)”. 

 

▪ Decreto nº 10.212 (2020): “Promulga o texto revisado do Regulamento 

Sanitário Internacional, acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização 

Mundial de Saúde, em 23 de maio de 2005”. No documento “Implementação 

do Regulamento Sanitário Internacional (RSI)” referente à 72ª Sessão do 

Comitê Regional da OMS para as Américas, “a pandemia de COVID-19 

materializa o evento agudo de saúde pública com repercussões internacionais 

para o qual o mundo vem se preparando, ou tentando se preparar, durante as 

duas últimas décadas”.  
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▪ Portaria SES nº 614 (2021): visa “instituir o Centro de Operações de 

Emergência em Saúde (COES), destinado a integrar as ações e serviços de 

saúde”. 

 

▪ Portaria SES nº 615 (2021): visa “aprovar o Regimento Interno do Centro de 

Operações de Emergência em Saúde (COES)”. 

 

▪ Portaria Nº 260 (2022): Estabelece procedimentos e critérios para o 

reconhecimento federal e para a declaração de situação de emergência ou 

estado de calamidade pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal. 

 

▪ A Portaria GM/MS Nº 874 (2021), dispõe sobre o kit de medicamentos e 

insumos estratégicos para a assistência farmacêutica às Unidades da 

Federação atingidas por desastres. 

 

▪ A Nota Técnica Conjunta nº 06/2022 DIVS/DIAF/SES/SC, estabelece o fluxo 

de distribuição do kit de medicamentos e insumos estratégicos aos municípios 

de Santa Catarina atingidos por desastres. 

 

3. Caracterização do Município 

3. 1 Aspectos Socioeconômicos 

    Figura 01. Localização do Município  
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O município de São Lourenço Do Oeste situa-se no noroeste da 

Mesorregião Oeste do Estado de Santa Catarina.  

Ocupando a latitude 26º21'32" S e a longitude de 52º51'03" O, estando a 

uma altitude de 895 metros acima do nível do mar. 

 O relevo é suave-ondulado na região central no qual se observa um platô 

com vales erosivos na borda, os quais são formados pelas nascentes de alguns 

rios das micro bacias hidrográficas do Rio Lajeado Grande, do Rio São Lourenço e 

do Rio Macaco (FATMA/GTZ, 2003).  

As rochas encontradas são de origem vulcânica, principalmente basaltos, 

pertencentes a Formação Serra Geral da Bacia do Paraná (Wildner W., & et. al. 

2014).  

O território de São Lourenço Do Oeste ocupa uma extensão de 356,31 km² 

com densidade demográfica de 60,45 hab./km² (IBGE, 2010), sendo que a maioria 

da população se na área urbana. O bioma predominante no município é a Mata 

Atlântica, 

 Com uma população estimada segundo o IBGE 2021 de 24.501 habitantes, 

sendo representados em 49,69% por homens e 50,31% por mulheres. Onde 

77,46% da população residem em área urbana e 22,54% em área rural. Com 

densidade demográfica de 60.45 hab./km². 

O município organiza sua área urbana em sete bairros, sendo eles: Brasília, 

Centro, Cruzeiro, Perpétuo Socorro, Progresso, Santa Catarina e São Francisco. 

Já sua área rural é dividida em três distritos, que são: São Roque, Frederico 

Wastner e Presidente Juscelino.  

 
Quadro 01 – Aspectos gerais e históricos 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bioma
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_Atl%C3%A2ntica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_Atl%C3%A2ntica
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea_urbana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bairro
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea_rural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distritos_do_Brasil
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3.2. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

        O IDH do município é considerado de nível médio. Nos últimos 30 anos, o 

IDH passou de 0,452 (numa escala que vai de 0,00 a 1,000), para 0,796. O índice 

evoluiu 76,1% representando avanços positivos no desenvolvimento social e 

econômico da população. 

Figura 02. IDH de São Lourenço do Oeste 

 

Fonte: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sc/sao-lourenco-do-oeste.html 

 

Figura 03.  PIB Per capita 

 
Fonte: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sc/sao-lourenco-do-oeste.html 

 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sc/sao-lourenco-do-oeste.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sc/sao-lourenco-do-oeste.html
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3.3 Atividades Econômicas 

Atualmente o município conta com 272 estabelecimentos industriais, 1.016 

estabelecimentos comerciais e 1.691 estabelecimentos de prestação de serviços 

cadastrados na Secretaria Municipal de Administração e Fazenda. 

 SETOR PRIMÁRIO 

Agricultura - Produção diversificada proveniente da pequena propriedade; 

Pecuária - Produção de bovinos para corte e leite, com predominância para a 

produção leiteira; produção de suínos e aves em sistema de integração e 

cooperativismo; 

Extrativismo - Produção de madeira reflorestada; 

SETOR SECUNDÁRIO 

Indústria Alimentícia - Ênfase na produção de biscoitos e massas; 

Indústria Madeireira / Moveleira; 

Indústria Diversificada - composta por inúmeros estabelecimentos que atuam nos 

ramos de metal mecânico, vestuário, derivados de cimento dentre outros; 

 SETOR TERCIÁRIO 

Comércio - Base comercial existente atende à população local e micro regional; 

Prestação de Serviços - O setor é composto por profissionais liberais e autônomos 

além de inúmeros estabelecimentos que atuam de forma a atender a crescente 

demanda local por serviços especializados, e forte atuação para a construção civil. 

3.4 Características físicas 

3.4.1 Clima 

O município fica localizado em região de clima Subtropical com verões 

longos e quentes e os invernos são acentuadamente frios, ocorrendo geadas. Os 
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ventos são constantes no inverno e mesmo no verão. Ao longo do ano, em geral a 

temperatura varia de 11 °C a 28 °C e raramente é inferior a 4 °C ou superior a 31 

°C. Temperatura média anual de 22º Celsius. 

                 Figura 04.  CLIMA 

 

Fonte: https://pt.weatherspark.com/y/29628/Clima-caracter%C3%ADstico-em-

S%C3%A3o-Louren%C3%A7o-do-Oeste-Brasil-durante-o-ano 

 

         Figura 05 – Temperaturas 

 

https://pt.weatherspark.com/y/29628/Clima-caracter%C3%ADstico-em-S%C3%A3o-Louren%C3%A7o-do-Oeste-Brasil-durante-o-ano
https://pt.weatherspark.com/y/29628/Clima-caracter%C3%ADstico-em-S%C3%A3o-Louren%C3%A7o-do-Oeste-Brasil-durante-o-ano
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Fonte:https://pt.weatherspark.com/y/29628/Clima-caracter%C3%ADstico-em-S%C3%A3o-

Louren%C3%A7o-do-Oeste-Brasil-durante-o-ano 

  

3.4.2 Pluviometria 

A pluviosidade é significativa ao longo do ano ficando em torno de 1.800 a 

2.000 mm de precipitação anual. 

             Figura 06. Precipitação 

 

Fonte https://www.climatempo.com.br/climatologia/3333/saolourencodoeste-sc 

3.4.3 Pedologia 

Ocupando a latitude 26º21'32" S e a longitude de 52º51'03" O, estando a 

uma altitude de 895 metros acima do nível do mar. O relevo é suave-ondulado na 

região central no qual se observa um platô com vales erosivos na borda, os quais 

são formados pelas nascentes de alguns rios das micro bacias hidrográficas do 

Rio Lajeado Grande, do Rio São Lourenço e do Rio Macaco (FATMA/GTZ, 2003). 

As rochas encontradas são de origem vulcânica, principalmente basaltos, 

pertencentes à Formação Serra Geral da Bacia do Paraná (Wildner W, & et. al. 

2014). (Inserir  os aspectos geomorfológico-pedológicos - PronaSolos/. 

3.5 Hidrografia  

O complexo hidrográfico do município é composto pelos seguintes rios: São 

Lourenço; Feliciano; Macaco; Lajeado Grande e Ouro.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
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 Figura 07. Bacias Hidrográficas 

 

 

 3.6 Saúde 

A Secretaria Municipal de Saúde de São Lourenço do Oeste conta 

atualmente com 6 unidades básicas de saúde (ou postos de saúde) distribuídos 

nos bairros e distritos do interior : Esf Presidente Juscelino, Esf Santa Catarina, 

Esf São Roque, Esf  São Francisco, Esf Cruzeiro e  Esf Centro em anexo  a 

Policlínica Municipal de Saúde, Além da UPA 24 horas e CAPS.  

Oferecendo diferentes serviços dentre eles: atenção primária, consultas 

médicas, clínica geral, pediatria, ginecologia, enfermagem, nutricionista, psicóloga, 

coletas de exames laboratoriais, atenção farmacêutica (fornecimento de 

medicação básica), fisioterapia, tratamentos odontológicos, encaminhamento para 

especialidades e exames, visita domiciliar, imunização, serviço de atenção ao pré-

natal, parto e nascimento, serviço de diagnóstico de laboratório clinico, serviço de 

vigilância em saúde além do atendimento de urgência e emergência através da 

UPA 24 horas. 
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 Possui também o Hospital da Fundação que é uma fundação particular e 

que presta serviços de alta complexidade no município. 

 

 3.7 Assistência Social 

 

A Secretaria da Assistência Social da São Lourenço do Oeste fica situada 

na Rua Jarbas Mendes, 270 sob-responsabilidade da Secretária Vania Antonia 

Garbin Baldissera, contato (49) 3344 8492. 

Em casos de emergências ou desastres a Secretaria de Assistência Social 

tem possibilidade de auxiliar as famílias com alimentação através de doação de 

cestas básicas, remanejamento e transporte para locais seguros, materiais para 

recuperação de habitação, além da organização de campanhas de arrecadação de 

roupas, móveis, utensílios e até mesmo alimentos para doação para as famílias 

atingidas. 

A Secretaria ainda conta com a Lei Municipal n° 2.395, de 18 de abril de 

2018, que dispõe sobre a concessão de Benefícios Eventuais a pessoas em 

situação de vulnerabilidade social, no âmbito da assistência social. Os benefícios 

eventuais serão prestados aos cidadãos e ás famílias em virtude de nascimento, 

morte, situações de vulnerabilidade temporária, desastre e/ou de calamidade 

pública. 

Além da Lei Municipal n° 2.366, de 13 de dezembro de 2017, que institui o 

aluguel social como garantia de moradia, por tempo determinado, em virtude de 

perda total do domicílio por desabamento, incêndio e desocupação do local por 

riscos eminentes e dá outras providências. 

Art. 1º.Fica instituído o aluguel social, no valor mensal de até R$ 600,00 (seiscentos reais), 

consistente na garantia de moradia por tempo determinado de até 4 (quatro) meses, 

prorrogáveis por igual período em virtude de perda total do domicílio por desabamento, 

incêndio, desocupação do local por riscos eminentes comprovados mediante laudo da 

defesa civil ou Corpo de Bombeiros. 

 

 3.8 Segurança 

Atualmente em São Lourenço do Oeste os órgãos que auxiliam na 

Segurança Pública são a Policia Civil e Militar: 
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- Policia Científica (Instituto de Investigação, Criminalística e IGP), Avenida 

Brasil, 1097- Centro, contato (49) 3372 1141. 

- 28º DRP Delegacia Regional de Polícia de Fronteira, Rua João Beux 

Sobrinho, 788- Brasília, contato (49) 33441935 e (49) 33441136. 

-Delegacia de Polícia Civil de São Lourenço do Oeste, Rua Pedro Alvares 

Cabral, 394- Centro, contato (49) 3344 1308. 

- Divisão de Investigação Criminal de Fronteira – DIC-Fron, Rua Jarbas 

Mendes, 344- Cruzeiro, contato (49) 3344 1111. 

- Delegacia de Proteção a Criança, ao Adolescente, á Mulher e ao Idoso-

DPCAMI, Rua Nereu Ramos, 1225- Centro, contato (49) 3372 1060. 

- 5° Companhia do 30º Batalhão De Policia Militar de São Lourenço do 

Oeste, Rodovia Acesso Sul, 575- Bairro Industrial, contato (49) 3372 1089. 

3.9 Obras 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano responsável pela obras 

do munícipio fica situado juntamente a Prefeitura Municipal endereçada a Rua 

Duque de Caxias, 789 – Centro, sob a responsabilidade do secretario Adilson 

Sperança, contato (49) 3344 8510. 

 

4. Histórico de Desastres Naturais e Antropogênicos 

 Alguns dos desastres ocorridos em são Lourenço do Oeste (quadro 02) nos 
últimos anos, de acordo com os registros da Defesa Civil do município. 

Quadro 02. Desastres Naturais e Antropogênicos ocorridos nos últimos 
anos. 

Mês 
/Ano 

Classificação do Desastre  Breve relato 

03/2020 
Epidemia - COBRADE: 1.5.1.1.0. 

conforme IN/MI n°02/2016 

 

Declaração de Emergência em 
Saúde Pública dada pela OMS 
- Organização Mundial de 
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Saúde - pela Covid-19, doença 
causada pelo novo coronavírus 
(Sars-Cov-2). 

05/2020 Estiagem – COBRADE- 1.4.1.1.0 
conforme IN/MI n°02/2016 

Estiagem prolongada, 
provocada pela redução e 
irregularidade das 
precipitações pluviométricas, 
que atinge o Município desde 
meados do ano de 2019. 
Ocasionando diversos danos 
correlatos na área rural do 
município, além do 
comprometimento das 
reservas hídricas, a 
capacidade de captação e 
distribuição  de água. 

05/2021 Estiagem – COBRADE- 1.4.1.1.0 
conforme IN/MI n°02/2016 

Estiagem prolongada 
provocando prejuízos no 
abastecimento de água, 
comprometendo as reservas, a 
capacidade de captação e 
distribuição do Sistema de 
abastecimento. Além disso, a 
estiagem também afetou a 
agricultura e pecuária. 

10/2022  Chuvas Intensas- COBRADE- 
1.3.2.1.4 

Chuvas intensas, alcançando a 
marca de 300 milímetros 
ocasionando inundações, 
alagamentos e deslizamentos 
de terra, deixando pessoas e 
casas ilhadas devido à 
derrubada de pontes e 
estradas interditadas. 

 

5. Gestão de Risco em Desastres 
 

  O setor saúde participa de todas as etapas da gestão de risco de desastres 

(Quadro 01). 

Para desenvolver as atividades da gestão de risco, foi criado pelo Ministério 

da Saúde, no âmbito da Vigilância em Saúde Ambiental, o programa 

VIGIDESASTRES que tem como objetivo o desenvolvimento de um conjunto de 

https://ndmais.com.br/tempo/fortes-chuvas-deixam-rio-em-sc-em-nivel-critico-e-cidade-em-alerta/
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ações, de forma contínua, pelas autoridades de saúde pública, para reduzir o risco 

da exposição da população e dos profissionais de saúde, reduzir doenças e 

agravos secundários à exposição e reduzir os danos à infraestrutura de saúde. 

 Em 2019, o Programa VIGIDESASTRES foi instituído neste município e o 

ponto focal do VIGIDESASTRES atualmente é o Filipe Ademir Martins, alocado na 

Vigilância Sanitária. 

 Quadro 03. Caracterização das etapas da gestão de risco em desastres. 

Etapa Fase Objetivo 

Redução 

Elementos da Gestão de 
risco para evitar ou limitar o 
impacto adverso de 
ameaças. 

Prevenção Atividades para evitar o evento 
ou para impedir a emergência. 

Mitigação Medidas para limitar o impacto 
adverso. 

Preparação Medidas para identificar e 
reduzir as vulnerabilidades e os 
riscos. 

Manejo 

Ações que devem ser 
provenientes do sinal de 
alerta, intensificação das 
atividades de rotina e 
execução de ações 
necessárias. 

Alerta 

  

Divulgação sobre a 
proximidade de uma 
emergência ou desastres e 
sobre ações que instituições e 
a população devem realizar 
para minimizar os efeitos ao 
risco. 

  

Resposta Atividades para gerir os efeitos 
de um evento. 
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Etapa Fase Objetivo 

Recuperação 

Compreende a reabilitação 
de atividades e serviços e a 
Reconstrução. 

Reabilitação Período de transição que se 
inicia ao final da resposta em 
se restabelecem, de forma 
transitória, os serviços básicos 
indispensáveis. 

Reconstrução Nova infraestrutura física, com 
medidas para redução das 
vulnerabilidades e riscos. 

Fonte: CGVAM/DSAST/SVS/MS 

 

A execução das ações preventivas e preparatórias voltadas para o 

enfrentamento de eventos adversos é fundamental para a mitigação dos impactos, 

danos e agravos à saúde da população, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde 

gerenciar todo o processo junto aos demais setores da sua área de atuação. 

Algumas ações são importantes nessa fase, dentre elas: 

 

 

 Identificar e mapear as áreas de risco, as ameaças, as suscetibilidades 

e as populações vulneráveis aos desastres naturais, fortalecendo o 

conhecimento das comunidades expostas sobre os riscos relacionados 

aos eventos adversos, de modo a evitar ou reduzir sua exposição e a de 

produtos e serviços aos mesmos e, consequentemente os impactos à 

sua saúde;  

 

 Desenvolver e manter atualizados os planos de ação da Vigilância 

Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Assistência Farmacêutica, Atenção 

Básica e SAMU e demais áreas da Secretaria Municipal de Saúde para 

aplicação em cada fase da emergência em saúde provocada por 

inundações, para atendimento às doenças e agravos delas decorrentes; 
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 Avaliar a capacidade instalada de serviços de saúde (Unidades de 

Saúde, Ambulatórios, UPAS, hospitais, etc.), incluindo os recursos 

humanos, na área de abrangência do evento adverso, para atendimento 

às vítimas imediatas e das pessoas que deverão procurar assistência 

médica durante e após as inundações;  

 

 Promover a sensibilização da rede para atendimento à população 

exposta aos eventos, preparando o setor saúde para respostas rápidas 

à população em caso de ocorrência desses eventos adversos;  

 

 Manter lista de recursos humanos capacitados e disponíveis para 

enfrentamento imediato aos eventos adversos e atendimentos à 

população das doenças e agravos provocados; 

 

 Produzir alertas ao setor saúde quando da ocorrência de eventos 

adversos no município, para manter a rede pronta para atuação, caso 

necessário; 

 

 Articular e acompanhar a previsão do tempo e ameaças de alertas junto 

à Defesa Civil; 

 

 Atuar de forma articulada com a Defesa Civil e os demais setores da 

administração pública municipal, desenvolvendo planos operativos 

conjuntos ou específicos voltados para a redução ao mínimo possível da 

exposição da população aos riscos de doenças e agravos decorrentes 

desses desastres, proporcionando atendimento rápido, efetivo e eficaz à 

saúde das pessoas residentes nas comunidades atingidas;  

 

 Uniformizar, fortalecer, consolidar, estabelecer processos de 

mobilização de técnicos, procedimentos de conduta e integração do 

setor saúde à Defesa Civil, aos demais setores da Prefeitura Municipal e 

às demais entidades municipais, estaduais e federais afins. 

 



27 

 

 Compor equipes capazes de determinar a avaliação das necessidades 

de saúde geradas pelos eventos adversos provocados no município de 

São Lourenço Do Oeste. 

 

  Planejar ações voltadas para a proteção da saúde dos trabalhadores 

envolvidos nas atividades produtivas e da população exposta aos 

impactos ambientais e sociais decorrentes dele. 

 

 Realizar inspeções prévias para averiguar as condições estruturais e 

sanitárias de locais eventualmente destinados para abrigos, integrando 

as equipes de saúde responsáveis pelas escolhas, cadastramento, 

vistorias e definição das estruturas dos abrigos aos demais setores afins 

para definições e inspeções conjuntas; 

 

 Definir a composição das equipes de primeiras respostas para atuação 

quando da ocorrência de eventos adversos, capazes de efetuar os 

atendimentos à saúde relacionados às ocorrências propriamente ditas e, 

após, efetuar a fiscalização de serviços de produção, armazenamento, 

transporte, manipulação e comercialização de alimentos, a fiscalização 

de serviços de produção, armazenamento, transporte, manipulação e 

comercialização de medicamentos, produtos e insumos farmacêuticos, a 

fiscalização de estabelecimentos de Saúde, a fiscalização de 

estabelecimentos de interesse da saúde, a fiscalização/orientação de 

abrigos coletivos, atentando para a estrutura física (ventilação, 

iluminação), remoção dos resíduos sólidos, destino final adequado de 

efluentes sanitários, controle de roedores, destino final adequado de 

animais mortos, quantidade de água disponível, segurança alimentar e 

outros, a fiscalização/monitoramento dos serviços de Saneamento 

(água, resíduos sólidos, esgoto, galerias pluviais), com atenção especial 

no controle da qualidade da água distribuída à população e outras 

atividades afins;  

 

 Avaliar continuamente o perfil alimentar e nutricional da população, 

assim como seus fatores determinantes. Levantar grupos vulneráveis 
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e/ou em situação de insegurança alimentar. 

 

 Promover o estudo dos dados epidemiológicos das doenças prevalentes 

no município, que tendem a intensificar-se em circunstâncias de 

desastres, no conhecimento da cadeia de transmissão dessas doenças, 

na monitoração de surtos epidêmicos e no controle das doenças e 

agravos típicos das situações adversas provocadas por inundações, 

tomando-se como base os dados dos Sistemas de Informação 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde; 

 

 Determinar a preparação de material e equipes para o processo de 

Educação em Saúde, mantendo a população informada sobre os riscos 

e danos à saúde pública, relacionados aos eventos adversos 

provocados por inundações; 

 

 Providenciar recursos (materiais, equipamentos e veículos) necessários 

à execução do Plano de Ação para Emergências em Saúde; 

 

 Relacionar os medicamentos necessários para atendimento à população 

e manter a rede básica de saúde abastecida com medicamentos, 

materiais e insumos, para utilização em circunstâncias de eventos 

adversos; 

 

 Determinar a verificação das condições do material existente para uso 

em situações de calamidades (Termômetros, trenas, lanternas, 

clorímetros, reagentes, botas, capas, caixas térmicas, vidraria para 

coleta de água para análise laboratorial, material educativo, estoque de 

hipoclorito de sódio 2,5%, etc.);  

 

 Promover as condições necessárias para participação do setor saúde 

em eventos simulados oferecidos pela Defesa Civil, para aprimoramento 

dos protocolos de atendimento e capacitação do corpo técnico; 
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 Elaborar relatórios circunstanciados e informes aos gestores municipais 

a respeito das ações executadas pelo setor saúde, para que possam ser 

avaliados e divulgados aos profissionais de saúde e população, através 

dos mecanismos próprios de comunicação do município.  

 

 Planejar ações para a redução da exposição da população em todas as 

etapas do processo de gestão de riscos de desastres naturais e 

tecnológicos;  

 

5.1 Classificações dos desastres ocorridos no município, de acordo com o 

COBRADE 

Desastre Natural Climatológico  

Seca - Estiagem: Período prolongado de baixa ou nenhuma pluviosidade, em que 

a perda de umidade do solo é superior à sua reposição.  

Classificação segundo o COBRADE: 1.4.1.1.0. 

 

Desastre Natural Biológico 

Epidemia - Doença infecciosa viral: O Aumento brusco, significativo e transitório da 

ocorrência de doenças infecciosas geradas por vírus.  

Classificação segundo o COBRADE: 1.5.1.1.0. 

 

Desastre Natural Meteorológico 

Tempestades- Chuvas intensas: São chuvas que ocorrem com acumulados 

significativos, causando múltiplos desastres (ex.: inundações, movimentos de 

massa, enxurradas, etc.).  

Classificação segundo o COBRADE: 1.3.2.1.4 

5.2  Atuação de gestão do risco na ocorrência de estiagens, epidemia e chuvas 

intensas 

 Estiagem 

 Em períodos de estiagem prolongada, provocada pela redução e 

irregularidade das precipitações, algumas ações preventivas e preparatórias são 

necessárias, tendo como base o monitoramento da evolução dos efeitos 
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produzidos por ela para o planejamento das ações necessárias a uma resposta 

efetiva e oportuna.  

Durante a ocorrência é realizado um levantamento de informações sobre os 

tipos e frequência de estiagens ocorridas no município, além de obter dados sobre 

as áreas afetadas, populações expostas, os impactos humanos, os danos 

materiais e principais setores afetados nos últimos dez anos. 

São feitos também levantamentos de recursos complementares, dentro do 

setor saúde e fora em outras instituições do setor público, bem como do setor 

privado, que possam vir a ser necessários e realizar parcerias com 

órgãos/instituições para cooperação em situação de emergência por estiagem. 

Assim podendo dar um melhor suporte as populações atingidas.  

Epidemia  

 A partir da declaração de Emergência em Saúde Pública  de Importância 

Internacional, e em seguida como Pandemia dada pela OMS, ocasionada pela 

disseminação do novo coronavírus (Sars - Cov-2) houve grande mobilização 

principalmente no sistema  de saúde já que o vírus possuía alta taxa de 

transmissibilidade,  várias ações foram realizadas buscando promover a 

informação e comunicação dos riscos do vírus para a população, além de 

capacitações para profissionais da saúde antes mesmo dos primeiros casos serem 

confirmados. Em seguida, foram compostas equipes, que de forma rápida 

precisaram determinar ações e condutas a serem tomadas e avaliar as 

necessidades de saúde buscando gerar os menores danos e impactos possíveis á 

população no município de São Lourenço Do Oeste. 

 A partir disso, foram avaliados os recursos, desde material quanto 

pessoal, estruturas disponíveis e organizados  os fluxos de atenção e profissionais 

visando garantir o atendimento a população. Além da formulação de protocolos e 

planos de contingência. O distanciamento social foi uma faz primeiras medidas 

adotadas como estratégia contra a propagação do vírus, sendo considerada a 

mais eficiente no momento.  

Chuvas Intensas 

No decorrer do evento foram identificadas as áreas de risco propicias a 

deslizamentos, alagamentos e ilhamentos (devido á destruição de pontes e 
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estradas interditadas), orientado as populações vulneráveis ao possível desastre e 

fortalecendo o conhecimento sobre os riscos relacionados ao evento, de modo a 

evitar ou reduzir a população exposta e consequentemente os impactos à sua 

saúde.  

Isso permite uma melhor definição de estratégias para redução dos riscos e 

impactos que o desastre pode vir a causar. 

 

5.2.1 Redução de riscos 

Quadro 04. Redução de riscos 

Redução de 
riscos 

Ações Coordenadores/Respon
sáveis 

Prevenção Monitoramento de eventos nos 
meios de comunicação local e 
demais meios disponíveis 
(INMET, INPE, BDQUEIMADAS, 
EPAGRI, S2ID, Defesa Civil, etc). 

Filipe Ademir Martins 

Recebimento e verificação dos 
relatórios diários do 
VIGIDESASTRES Estadual por 
meio de WhatsApp. 

Filipe Ademir Martins 

Levantar informações sobre os 
tipos e frequência dos desastres 
ocorridos no município nos 
últimos dez anos. 

 

Filipe Ademir Martins 

 Planejar ações para redução da 
exposição da população aos 
riscos de desastres. 

Filipe Ademir Martins 

Identificar ameaças, riscos e 
vulnerabilidades presentes no 

Fabio do Prado 
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Redução de 
riscos 

Ações Coordenadores/Respon
sáveis 

território; 

 Levantar informações sobre a 
capacidade de resposta do 
município. 

 Fabio do Prado 

Realizar o controle de qualidade 
sanitária de serviços e produtos 
destinados ao consumo. 

Filipe Ademir Martins 

 Monitoramento de eventos.  Fabio do Prado 

Mitigação  Aplicar protocolos e sistemas de 
acompanhamento e controle de 
doenças; 

 Filipe Ademir Martins 

 Fornecer os primeiros socorros 
às vítimas  

 Filipe Ademir Martins 

 Avaliar a situação de saúde local 
e armazenar e distribuir 
medicamentos e insumos 

 Filipe Ademir Martins 

 Imunizar a população;  Catia Schafer 

Manejar doenças e agravos 
decorrentes de desastres 

Catia Schafer 

Gerenciar a redução dos riscos 
nos abrigos - controle higiênico- 
sanitário dos alimentos, água, 
medicamentos, vacinas e 
estrutura física. 

Filipe Ademir Martins 

Detectar e controlar os surtos de 
doenças e agravos decorrentes 
de desastres. Notificar óbitos - 
Declaração de Óbito (DO). 
Implantar uma sala de situação 
para monitoramento diário do 

Catia Schafer 
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Redução de 
riscos 

Ações Coordenadores/Respon
sáveis 

evento e seus agravos. Analisar 
os dados da avaliação 
epidemiológica e definição de 
prioridades de atuação;  

 

Implementar ações para a 
redução da exposição da 
população aos riscos decorrentes 
de desastres naturais e 
tecnológicos;  

 

Filipe Ademir Martins 

Articular e acompanhar a 
previsão do tempo e ameaças de 
alertas junto à Defesa Civil;  

Fabio do Prado 

Realizar inspeção sanitária dos 
sistemas de abastecimento de 
água e/ou soluções alternativas 
coletivas 

Filipe Ademir Martins 

Realizar ações de intervenção 
adequadas para cada situação 
identificada 

Fabio do Prado 

Preparação  Aplicar protocolos e sistemas de 
acompanhamento e controle de 
doenças; 

 Catia Schafer 

 Manter os programas de rotina. 
Orientar a população.  Planejar 
ações preventivas de futuros 
agravos; 

 Catia Schafer 

 Acompanhar e avaliar a situação 
de saúde em conjunto com a 
Vigilância em Saúde notificações. 
Avaliar a estrutura física e 
funcional das unidades de saúde. 

 Catia Schafer 
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Redução de 
riscos 

Ações Coordenadores/Respon
sáveis 

 Detectar e controlar os surtos de 
doenças e agravos decorrentes 
de desastres – especialmente no 
caso de abrigos 

 Catia Schafer 

Implementar ações para a 
redução da exposição da 
população aos riscos decorrentes 
de desastres naturais e 
tecnológicos 

Fabio do Prado 

Realizar ações educativas quanto 
ao manuseio e armazenamento 
adequado de água, limpeza e 
desinfecção de reservatórios e 
tratamento intradomiciliar por 
meio do uso do hipoclorito de 
sódio 2,5%; 

Filipe Ademir Martins 

Realizar ações de intervenção 
adequadas para cada situação 
identificada. 

Fabio do Prado 

 

5.2.2 Resposta 

O VIGIDESASTRES/SC propõe a atuação em Emergência de Saúde 
Pública de Nível Local (ESPIL). A ESPIL possui um nível de resposta com impacto 
e/ou abrangência restrita à comunidade local e/ou nível primário em saúde 
pública.  

5.2.3 Recuperação 

A reabilitação dos cenários atingidos por eventos adversos depende de 

ações interativas desencadeadas pelo Poder Público e pelos órgãos responsáveis 

pela reativação dos serviços essenciais no menor tempo possível, e consistem em 

obras de reconstrução desenvolvidas a pequeno, médio ou longo prazo, com o 

objetivo de garantir o retorno às condições de normalidade nas áreas de 

comunicação, energia elétrica, água e esgoto, resíduos sólidos, trafegabilidade, 

habitabilidade e outros das áreas atingidas. 
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 A atuação principal nessa fase é dos setores de Defesa Civil, de 

engenharia e obras do município, do estado e mesmo da união, porém algumas 

obras de recuperação necessitam da fiscalização e análise de projetos 

(especialmente os hidro sanitários), para observação e cumprimento do que 

determina a legislação da Vigilância Sanitária em vigor. 

 

 

Quadro 06. Recuperação 

Recuperação Ações Coordenadores/Responsáveis 

  Reabilitação  Análise de Projetos, 
fiscalização, orientação e 
controle dos processos de 
reabilitação dos serviços 
essenciais. 

 Filipe Ademir Martins 

Fabio do Prado 

Acompanhamento dos 
processos de religamento 
de energia elétrica, cuja 
falta impacta na perda dos 
padrões de identidade e 
qualidade dos produtos 
alimentícios, 
medicamentos e insumos 
farmacêuticos, para que 
possam ser 
disponibilizados sem riscos 
sanitários para a 
população; 

 Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

 Fiscalização, em conjunto 
com os órgãos ambientais, 
das atividades de 
reabilitação total das áreas 
deterioradas pelo evento 
adverso, incluindo 
remoção das camadas de 
solo eventualmente 
contaminadas por produtos 
químicos, biológicos e 
outros; 

 Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Avaliação da qualidade 
das águas de rios e outros 
cursos d’água 
eventualmente atingidos 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 



36 

 

pela extravazão de 
produtos químicos ou 
biológicos durante as 
inundações;  

Acompanhamento dos 
processos de restauração 
dos serviços de coleta, 
destinação e tratamentos 
dos resíduos sólidos 
gerados pela população no 
município, para evitar 
acúmulo de resíduos sem 
tratamento superior ao 
tempo previsto pela 
legislação vigente; 
 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Acompanhamento do 
processo de restauração 
das drenagens pluviais, 
orientando quanto à 
proibição de ligações dos 
sistemas de esgotamento 
sanitário nessas 
estruturas; 
 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Acompanhamento dos 
processos de 
desobstrução de rios, 
canais e áreas de 
drenagem naturais, para 
evitar água parada que 
possam servir de 
criadouros para vetores 
nocivos à saúde pública 
nos locais do evento; 
 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Acompanhar e avaliar a 
situação de saúde em 
conjunto com a Vigilância 
em Saúde  

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Desenvolvimento de ações 
da Vigilância 
Epidemiológica para 
monitoramento da 
evolução das doenças 
típicas dos eventos 
adversos provocados por 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 
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inundações e as demais 
condições relacionadas 
com a manutenção da 
saúde da população; 

 

Observar as instruções da 
Defesa Civil, observando 
se as habitações oferecem 
condições para ocupação, 
cumprindo as 
determinações dessa 
Instituição no que diz 
respeito às interdições 
demandadas devido ao 
comprometimento das 
estruturas das edificações.  
 

Fabio do Prado 

Tomar cuidados especiais 
com a presença de 
animais venenosos e 
peçonhentos (lagartas, 
cobras, aranhas, 
escorpiões) no interior da 
residência e dentro de 
mobiliários, calçados, etc; 
 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Fazer a limpeza  e 
desinfecção das caixas 
d'águas.   
 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Realizar ações de 
intervenção adequadas 
para cada situação 
identificada. 

Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 

Outras ações de 
importância sanitária e 
epidemiológica. 

 

 Filipe Ademir Martins 

Catia Schafer 
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6. Organização da resposta às emergências em saúde pública. 

6.1 Centro de Operações de Emergência em Saúde (COES) 

O COES é o responsável pela coordenação das ações de resposta às 

emergências em saúde pública, incluindo a mobilização de recursos para o 

restabelecimento dos serviços de saúde e a articulação da informação entre as 

três esferas de gestão do SUS, sendo constituído por profissionais das 

Coordenações-Gerais e Áreas Técnicas da Vigilância em Saúde da Secretaria de 

Estado da Saúde, bem como gestores de outras instituições envolvidas na 

resposta (Anexo II, por exemplo) e com competência para atuar na tipologia de 

emergência identificada. A sua estruturação permite a análise dos dados e das 

informações para subsidiar a tomada de decisão dos gestores e técnicos, na 

definição de estratégias e ações adequadas e oportunas para o enfrentamento de 

emergências em saúde pública. O município em caso de necessidade de ativação 

do COES entrará em contato com Secretaria de Estado da Saúde, sendo o 

Secretário de Estado da Saúde  o responsável pela ativação do COES (Portaria 

SES nº 614 e 615 de 2021), com base no parecer técnico conjunto emitido em sala 

de situação, definindo o nível da emergência (ESPIL,ESPIE, ESPIN,ESPII). 

6.2 Sala de situação 

Na ocorrência de um evento será formado um comitê interno composto por 

representantes da Secretaria Municipal de Saúde (item 6.1). Os representantes 

(Quadro 01) terão as atribuições de acionar os coordenadores responsáveis pelos 

setores da Secretaria de Saúde para composição da Sala de Situação, coordenar 

as ações assistenciais e/ou preventivas no âmbito do município e contatar as 

organizações vinculadas à assistência à saúde. 

Quadro 07. Lista de representantes da SMS. 

Representantes da 
Secretaria Municipal de 

Saúde 

Telefone e-mail 

 Francielli Ligia Graciolli- 
Secretaria de Saúde 

 
(49) 3344-8400  saude@saolourenco.sc.gov.br 
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Filipe Ademir Martins - 
VISA 

(49) 3344-8439 
 visasl@saolourenco.sc.gov.br 

 
Mariléia Detoni - VISA 

 
(49) 3344-8432 mdetoni@sãolourenco.sc.gov.br 

Catia Schafer- Vig. 
Epidemiológica 

(49) 3344-8408 
cschafer@saolourenco.sc.ov.br 

Márcio Luis Bernardi – 
Farmácia  

(49) 3344-8413 
 mbernardi@saolourenco.sc.gov.br 

 Marcelo Correa - VISA  49)3344-8432  marcelo1470@gmail.com.br 

 Angela Mesacasa _ VISA  49) 3344-8432  ange.slmsc@gmail.com 

 

7. Informações à população 

 A redução de danos e agravos à saúde durante a ocorrência de eventos 

adversos provocados por desastres é muito mais efetiva quando é utilizada a 

comunicação na sua melhor forma para divulgar as instruções relativas aos 

procedimentos de controle de doenças e agravos à saúde pública que se verificam 

nessas situações. 

É importante destacar que, sem informações não é possível investigar, 

planificar e monitorar as ameaças, avaliar os riscos à saúde ou responder 

adequadamente a um desastre. 

O setor saúde poderá utilizar, nesse contexto, todos os meios de 

comunicação disponíveis, tanto para alertas antecipados internos sobre eventos 

adversos, destinados à mobilização de suas equipes, quanto para disseminação 

de notas técnicas, informes e instruções ao corpo técnico e à população para 

controle de surtos epidêmicos e outras doenças de importância epidemiológica nas 

diferentes fases do evento. 

As demais informações sobre o evento adverso, previsões de ocorrências, 

número de desabrigados e desalojados, doentes, feridos, desaparecidos e outras 

de relevância para a população serão repassadas à imprensa pelos Gestores 

Municipais, Estaduais e da Defesa Civil.  
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8. Capacitações 

 Ao finalizar a elaboração dos Planos Municipais de Vigilância Para 

Emergências em Saúde Pública – VIGIDESASTRES, as equipes técnicas do 

município serão capacitadas pela Vigilância Sanitária, através da Gerência em 

Saúde Ambiental, em conjunto com a área competente da Defesa Civil/SC. 
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Anexos 

 

Anexo I 

Lista de equipamentos e máquinas 

Equipamento/ Máquina Quantidade Localização 

Caminhão caçamba 4 Parque de máquinas 

 Rolo  2 Parque de máquinas 

Retroescavadeira 2 Parque de máquinas 

Motoniveladora 3 Parque de máquinas 

Trator esteira 1 Parque de máquinas 

Trator Agrícola 1 Parque de máquinas 

 

Anexo II 

Contatos interinstitucionais 

Instituições Nome Contatos (Telefone 
institucional e/ou 
Celular) 

Secretaria Municipal 
de Saúde   Francielli Ligia Graciolli 

(49) 3344 8400 

Representantes do 
Poder Executivo 
Municipal: Prefeito, 
Secretários, 
Assessores 

 Rafael Caleffi (49) 3344 8580 

Vigilância Sanitária e 
Epidemiológica 

Filipe Ademir Martins 
Catia Schafer 

(49) 3344-8439 
(49) 3344-8408 

Corpo de Bombeiros  (49) 3372 1122 

SAMU Edevaldo Farias 192 

Defesa Civil Fabio do Prado (49) 3344 8550 

Polícia Civil  (49) 3344 1308 

Polícia Militar  (49) 3372 1089 
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Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento 
Urbano 

Adilson Sperança 
(49) 3344 8510. 

Secretaria Municipal 
de Assistência Social 

Vania Antonia Garbin 

Baldissera 

(49) 3344 8492. 
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